


USP: “crise financeira”
ou crise de financiamento?

Adusp • março de 201 5

A GREVE DE 201 4 NA USP



DIRETORIADAADUSP

Ciro Teixeira Correia, César Augusto Minto,
Francisco Miraglia, Antonio Carlos Cassola,

Lighia Horodynski Matsushigue, Adriana Pedrosa Biscaia Tufaile,
Demóstenes Ferreira da Silva Filho, Andrés Vercik, César Antunes de Freitas

Realização da COMISSÃO PERMANENTE DE MOBILIZAÇÃO
e do DEPARTAMENTO DE COMUNICAÇÃO DAADUSP

Texto final: Pedro Estevam da Rocha Pomar
Revisão: Mariana Zito

Editor de Arte: Luís Ricardo Câmara
Assistente de produção: Rogério Yamamoto
Impressão: Eskenazi Indústria Gráfica

Tiragem: 10.000

Adusp - S. Sind.
Av. Professor Almeida Prado 1.366

CEP 05508-070 - Cidade Universitária - São Paulo - SP
Internet: www.adusp.org.br

E-mail: secretaria@adusp.org.br
Telefones: (011) 3813-5573/3091-4465/3091-4466



3

USP: “crise financeira” ou crise de financiamento?

Apresentação

A Universidade de São Paulo (USP) acaba de completar 80 anos (1934-
2014) sem comemorações à altura de sua importância histórica, tanto para o
ensino quanto para a pesquisa, bem como dos seus reflexos para o
desenvolvimento do estado de São Paulo e do país, em diversas áreas. Ao
contrário: em 2014 a USP foi lembrada, predominantemente, por insistentes
notícias de uma “crise financeira” e institucional considerada sem
precedentes. Contudo, se há crise — e ela existe — seus alicerces não estão
presentes nas avaliações realizadas pela chamada “grande mídia”, assim como
estão ausentes do horizonte de análise dos dirigentes desta que é uma das
principais universidades brasileiras e da América Latina.

Não é fácil, para quem está de fora, entender os meandros da USP,
apreender as questões em jogo, não raramente revestidas de certa
complexidade. A presente publicação destina-se a contribuir para que os
diferentes grupos sociais e profissionais interessados ou potencialmente
envolvidos na questão — comunidades universitárias, parlamentares,
jornalistas, pesquisadores, gestores públicos e outros — tomem conhecimento
da situação atual do financiamento da universidade, bem como de alguns temas
correlatos, em especial daqueles que têm a ver com a concentração de poder
existente nas suas estruturas administrativas. Todos esses temas deveriam ser
de interesse público.

A USP iniciou o ano de 2014 sob nova administração e, quase de imediato,
descobriu-se mergulhada na grave “crise financeira” mencionada acima. Seu
novo reitor, professor Marco Antônio Zago, alegava que as contas estavam no
vermelho e que não havia recursos suficientes para custear as atividades
regulares da universidade. De saída, realizou duros cortes orçamentários,
suspendeu compromissos anteriormente assumidos e reteve, sem
justificativas, recursos próprios das unidades (faculdades, escolas, institutos,
museus) . Assim, estabeleceu-se um clima de insegurança institucional — ainda
mais que, em nome da “crise financeira”, a Reitoria passou a intensificar uma
conduta arbitrária e prepotente.

Muitos dos que compõem o corpo docente e de funcionários da USP
começaram então a se perguntar: “Se fomos dormir bem sucedidos numa
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universidade tida como ‘de excelência’, em pleno processo de expansão de
investimentos, com a abertura de novos programas de apoio à pesquisa e
escritórios de representação pelo mundo afora, por que, então, despertamos
falidos e passíveis de sofrer medidas corretivas profundas, sem recursos para
pagar nossas despesas correntes e, ainda, acusados na mídia de acomodação e
‘corporativismo’?”

O atual reitor afirma que o desequilíbrio orçamentário iniciou-se na gestão
de seu antecessor. Certamente, a gestão do reitor João Grandino Rodas (2010-
2013) promoveu várias iniciativas de alto custo financeiro, na maioria dos casos
sem sequer haver consultado o Conselho Universitário (Co) , que por
determinação estatutária é a instância máxima de decisões da universidade.
Todos presenciaram, nessa época, um exorbitante acúmulo de novas e grandes
obras da USP na Cidade Universitária e em outros lugares, várias delas agora
suspensas, ao menos temporariamente.

Contudo, ao invés de defender a universidade pública e seu funcionamento
adequado, o reitor recém-empossado, M.A. Zago, optou por desmerecê- la e
menosprezar aqueles que a sustentam com seu trabalho, ao mesmo tempo em
que alegava a existência da incontornável “crise financeira”, criada pelos
excessos da gestão anterior. Em vez de providenciar uma explicitação clara e
transparente das contas, promover a apuração de responsabilidades e punição
daqueles que teriam agido tão irresponsavelmente, o reitor optou por desferir
ataques à instituição que dirige. Por meio de entrevistas que concedeu aos
meios de comunicação, deixou entrever um projeto de precarização,
desmanche e privatização da USP, a ser conduzido por sua gestão. Cabe indagar:
por que, durante toda a campanha eleitoral para reitor, em 2013, a chapa M.A.
Zago-V. Agopyan omitiu sua intenção de realizar tais mudanças na
Universidade de São Paulo?

Nunca é demais lembrar o quanto se disseminou em vários países do
mundo, especialmente a partir da década de 1980, a privatização dos serviços
públicos em nome da busca de uma maior eficiência econômica na gestão
destes serviços, o que resultaria na melhoria do atendimento à população. Na
prática, essa expectativa não se confirmou, muito pelo contrário: em inúmeros
lugares houve o aumento das tarifas sem que isso se convertesse na melhoria
dos serviços. Ademais, instalou-se uma maior desigualdade na qualidade do
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atendimento, em detrimento, principalmente, da parcela mais pobre da
população. No Brasil, parece estar em curso uma transferência célere — embora
não claramente explicitada — das obrigações do Estado com a Educação, para a
iniciativa privada, nos seus dois níveis (Educação Básica e Educação Superior) e
em todas as suas modalidades.

Tal movimento começou mais tarde no país, se comparado com o que
ocorreu no exterior, mas com muito ímpeto, particularmente na Educação
Superior, nível em que se encontra disparadamente no primeiro lugar mundial,
o que é motivo de tristeza e não de comemoração. Diante disso, surge então a
questão: a quem interessa desmontar redutos públicos, como a USP, que ainda
ostentam qualidade e eficiência na Educação?

A análise de várias ações em andamento na USP mostra que elas vão na
contramão de um reforço do caráter público dessa importante instituição.
Valendo-se da alegação de que o Estado já gasta o suficiente com as
universidades públicas, e de que a gestão anterior teria administrado mal os
recursos disponíveis, a gestão M.A. Zago-V. Agopyan passou a buscar
justificativas para suas propostas de desmonte da universidade, nos moldes que
a consagraram. Assim, de posse de um altamente duvidoso relatório de
avaliação encomendado a um único docente, passou a tomar iniciativas para
desvincular da USP duas importantes instituições hospitalares que integram
seu patrimônio: o Hospital Universitário (HU)1 e o Hospital de Reabilitação de
Anomalias Craniofaciais de Bauru (HRAC, ou Centrinho2) , esquecendo-se de
que são reconhecidos centros de formação e pesquisa em diversas áreas
conectadas à promoção da saúde. Instituiu, com base na alegação de que o
quadro de pessoal está “inchado”, um Programa de Incentivo à Demissão
Voluntária (PIDV) para funcionários técnico-administrativos,
desconsiderando a adesão provável dos quadros com maior experiência
acumulada na pesquisa e no ensino3.

Simultaneamente, a nova gestão promoveu a diminuição do quadro docente
e atacou com veemência, por meio de artigos e pronunciamentos, o Regime de
Dedicação Integral à Docência e à Pesquisa (RDIDP), modelo de contratação
que garante um forte vínculo entre os professores e as instituições públicas de
ensino superior. M.A. Zago parece ignorar a importância do RDIDP no
estabelecimento de um verdadeiro ambiente acadêmico, de tal modo que
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resolveu criar um “Grupo de Trabalho sobre Atividade Docente”, cuja
finalidade dissimulada é “rever” esse regime de trabalho, e cujas atividades
desenvolvem-se a portas fechadas na maior parte do tempo4.

Todas essas medidas e iniciativas da Reitoria são ataques de imensa
gravidade ao patrimônio institucional e acadêmico da USP. A mais
perturbadora, porém, por tocar num ponto-chave da sustentação material e
intelectual da universidade pública brasileira, é exatamente a agressão ao
RDIDP. A história mostra que foi exatamente a partir da difusão desse regime
de trabalho, não por acaso consagrado como preferencial para as
universidades, que o Brasil começou a institucionalizar sua pesquisa em
diversas áreas de conhecimento. O RDIDP (ou RDE nas universidades
federais) , ao garantir remuneração por 40 horas semanais de trabalho, permite
aos professores das instituições públicas (e lhes exige) dedicação exclusiva às
suas aulas, aos seus alunos, ao seu trabalho de pesquisa, sem que precisem
desdobrar-se por dois ou mais locais de trabalho — como são obrigados a fazer,
para obter remuneração minimamente razoável, os professores “horistas” das
instituições de ensino superior privadas. O trabalho acadêmico realiza-se
assim integralmente, nas suas diferentes dimensões (ensino, pesquisa,
extensão) , sem fragmentar-se.

Portanto, foi na contramão dessa experiência consolidada e vitoriosa que a
Reitoria optou por autoritariamente instituir o citado “GT Atividade Docente”
para tratar de assunto tão complexo e vital para a vida universitária. As
afirmações do reitor acerca do RDIDP, ao buscar uma analogia pejorativa,
comparando-o à jabuticaba (por “só existir no Brasil”) , assim como a
constituição do obscuro GT, indicam que o tema exige atenção para que não se
instale a perspectiva de perseguições e desmandos que caracterizaram a atuação
inquisitorial da Comissão Especial de Regimes de Trabalho (CERT) na década
de 19905.

Como uma de suas primeiras iniciativas de estrangulamento da USP, o
reitor apelou para a tentativa de congelamento salarial, negando aos
funcionários e docentes até mesmo o reajuste devido a perdas inflacionárias,
no que foi acompanhado pelos reitores da Unesp e da Unicamp, congregados
que estão no Conselho de Reitores das Universidades Estaduais Paulistas
(Cruesp) , que atua por consenso.
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Durante toda a campanha de data-base 2014 e no decorrer dos 118 dias de
greve, deflagrada nas três universidades estaduais em fins de maio, a Reitoria
da USP assumiu uma postura de absoluta intransigência em relação à
reivindicação de recomposição salarial de docentes e funcionários técnico-
administrativos e à necessidade de solicitar junto ao governo estadual um
aumento do aporte de verbas para USP, Unesp, Unicamp e o Centro Paula
Souza. Nesse processo, dada a postura autoritária do reitor da USP, mesmo as
tentativas de intermediação da Assembleia Legislativa (Alesp) foram
totalmente desconsideradas.

Contudo, não há como negar que foi a longa e difícil greve que, afinal,
conseguiu sustar a intransigência da gestão Zago. Em setembro, decisões da
Justiça do Trabalho acabaram por desmoralizar inteiramente a Reitoria,
desautorizada em sua tentativa de intimidar os funcionários por meio de cortes
salariais e outras ameaças. Pouco depois, o Cruesp acabou por concordar em
conceder a reposição — atrasada e parcelada — das perdas inflacionárias,
calculadas pelo índice Fipe em apenas 5,2%.

Para propiciar a devida contraposição a algumas afirmações dos dirigentes
da instituição, os dados a serem apresentados na sequência revelam que, a partir
do final da década de 1990, a USP vivenciou, como as outras duas universidades
estaduais (Unesp e Unicamp), um expressivo processo de expansão. Entre os
anos de 1995 e 2013, o número de estudantes matriculados nos cursos de
graduação da USP aumentou em 77%, ultrapassando, atualmente, os 60 mil. No
mesmo período, os cursos de graduação mais que duplicaram — e também mais
que duplicou o número de doutorados defendidos na instituição. Essa
ampliação, contudo, não foi acompanhada por um crescimento proporcional do
corpo de docentes e de funcionários. O número de docentes cresceu apenas 19%
e o de funcionários 16%. Desse modo, o número de estudantes diplomados na
graduação e pós-graduação cresceu enormemente, enquanto ao longo do tempo
foram decaindo as condições de trabalho na universidade.

Essa expansão bastante significativa não foi acompanhada por um
aumento compatível dos recursos que financiam a universidade. Desde 1995,
as universidades estaduais paulistas vêm recebendo a mesma alíquota de
9,57% da Quota-Parte do Estado (QPE) do “Imposto sobre operações
relativas à Circulação de Mercadorias e sobre prestações de Serviços de
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Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação”, conhecido
pela sigla ICMS6 . Já em 2005 o próprio Cruesp constatava que a inviabilização
financeira das estaduais paulistas seria inevitável. Reivindicou, assim, um
aumento no repasse de recursos de 0,695% do ICMS-QPE, o que não
ocorreu. Para piorar a situação, por uma série de subterfúgios contábeis, o
governo estadual tem promovido, ao longo dos anos, descontos que implicam
um repasse ainda menor.

Tudo isso é feito com a complacência das autoridades universitárias. O atual
reitor diz reiteradamente que o dinheiro repassado é suficiente e que a crise
orçamentária será resolvida com cortes salariais, dispensa de funcionários e a
desvinculação dos hospitais. Mesmo as promessas feitas pelo governo estadual
deixam de ser cobradas pela administração universitária: é o caso dos
compromissos que o Palácio dos Bandeirantes assumiu, de compensar os novos
dispêndios da USP com a criação da Escola de Artes, Ciências e Humanidades
(EACH)7 e a incorporação da Escola de Engenharia de Lorena (EEL)8. A
universidade é, portanto, vítima de calote, mas seus mandatários não se dignam
a cobrar a devida reparação. Acomodam-se com a fácil proposta de
enxugamento e desmanche da instituição.

Não é pequeno o impacto das medidas anunciadas ou em andamento na
USP desde a posse de Zago-Vahan, todas elas tomadas sem nenhum critério
que se tenha explicitado. Diversas atividades acadêmicas estão seriamente
ameaçadas pelo Programa de Incentivo à Demissão Voluntária, sendo
evidentes o desestímulo e a insegurança gerados tanto para as atividades de
pesquisa quanto de ensino, pois também coloca em risco o bom andamento
das atividades didáticas, em especial nos cursos dependentes de atividades
experimentais9 .

A comunidade universitária vê, perplexa, que as mudanças propostas pela
atual Reitoria vão na contracorrente de tudo o que propiciou o crescimento e o
reconhecimento, nacional e internacional, da USP. Ao não guardarem
qualquer relação com a superação das reais razões da crise (falta de
democracia, de transparência e do apropriado financiamento) , por certo irão
desmontar a capacidade instalada na universidade e a perspectiva de
interação efetiva entre ensino, pesquisa e extensão, tão importante para uma
formação profissional, na correta acepção do termo. É exatamente para que
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seja conferida efetividade a essa interação que, histórica e internacio-
nalmente, se estabelecem algumas das características de uma boa
universidade. Entre elas destacam-se a necessidade de uma razão
relativamente alta dos números de docentes e funcionários frente às
matrículas dos alunos; a importância de contar com hospitais universitários
que se diferenciem como plataformas de ensino e de pesquisa; o respeito à
liberdade de opinião; a gestão democrática.
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Sobre a “crise financeira” da USP

e os recursos que recebe do Estado

A USP tem, ao lado da Unesp e da Unicamp, uma história de
contribuições ao desenvolvimento científico paulista e brasileiro, à
economia, à cultura e às artes que é reconhecida nacionalmente. Sabe- se há
muito, porém, que instituições complexas como a universidade podem ser
rapidamente desestruturadas, sendo necessárias décadas para reerguê- las.
Para evitar que esse patrimônio venha a ser desconstruído, é hora de vir a
público e lançar luz sobre a real situação desse importante conjunto de
instituições de ensino superior e a “crise financeira” da USP, tão
comentada na mídia.

Para uma justa apreciação do quadro atual é preciso destacar que, a partir
de meados da década de 1990, a USP iniciou um vigoroso e constante processo
de expansão. Dentro desse movimento, em 2005 foi criada a EACH, a chamada
USP-Leste, que conta hoje com cerca de 5 mil estudantes. Nesse mesmo ano, a
USP incorporou a antiga Faenquil, hoje Escola de Engenharia de Lorena
(EEL) . Em 2007 foram criadas a Faculdades de Direito e a Faculdade de
Economia e Administração de Ribeirão Preto; dois anos depois, a Escola de
Educação Física e Esporte, nesse mesmo campus . Expansões análogas e até
maiores ocorreram, no mesmo período, também na Unesp e Unicamp.

A contrapartida em termos de financiamento nunca ocorreu. O governo
estadual deixou de cumprir compromisso por escrito de financiar o custeio da
EEL, o que tem privado a USP de R$ 60 milhões por ano; e não há notícia de
que pretenda assumir, nem ao menos solidariamente, os enormes custos da
remediação ambiental do campus da EACH, apesar de sua responsabilidade
na escolha da área, na acelerada implantação da nova unidade e, por fim, na
postura errática, quando não negligente, dos órgãos estaduais quanto à
fiscalização do empreendimento. Do mesmo modo, nada foi acrescentado ao
financiamento para garantir a manutenção, com qualidade, das novas
unidades implantadas na Unicamp e Unesp, nem para compensar o aumento
das matrículas na graduação e, em especial, na pós-graduação.
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Aexpansão das estaduais paulistas desde 1995
O ano de 1995 é tomado como primeira referência para a discussão, pois

fo a partir de então que passou a vigorar a alíquota de 9,57% do ICMS-QPE,
destinada ao financiamento das universidades estaduais paulistas, inscrita no
artigo 4º da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) — uma conquista do
Fórum das Seis10 na Alesp. As alíquotas anteriores, de 8,4% (1989) e 9,0%
(1991) , provaram-se altamente insuficientes para a manutenção adequada
dessas universidades. O percentual de 9,57% do ICMS-QPE é dividido da
seguinte forma entre as três instituições: USP 5,0295%; Unesp 2,3447%;
Unicamp 2,1958%.

O quadro de subfinanciamento da USP e de suas congêneres vem se
aprofundando ao longo dos 20 anos decorridos desde o último reajuste da
alíquota. Adicionalmente, tem sido agravado pelo fato de o governo estadual
não utilizar como base de cálculo do valor a repassar às universidades o total

do produto do ICMS-QPE. Ao invés disso, tem realizado uma série de
descontos na base de cálculo, ao desconsiderar os recursos destinados à
Habitação, os montantes envolvidos no programa da Nota Fiscal Paulista, os
juros de mora dos pagamentos atrasados do ICMS etc. , conforme será
detalhado mais adiante.

Por outro lado, como já mencionado, nesse mesmo período a expansão das
matrículas das universidades estaduais paulistas foi notável. A Tabela 1 (página
12) é útil para acompanhar os números dessa expansão, comprovar o que foi
afirmado e, portanto, rebater muitas das alegações que circularam a respeito do
tema “financiamento”, em especial da USP, mas que atingem, também, a
Unesp, a Unicamp e o Centro Paula Souza.

Nota-se que, entre os anos de 1995 e 2013, o número de estudantes
matriculados nos cursos de graduação da USP aumentou quase 80%. Os cursos
de graduação mais que duplicaram, passando para o expressivo número de 285!
Nesse período, o número de mestrados e doutorados concluídos cresceu,
respectivamente, 141% e 129%. Essa ampliação, contudo, não foi acompanhada
por um crescimento proporcional do corpo docente e funcional: os
contingentes de docentes e de funcionários cresceram apenas 18,8% e 15,5%,
respectivamente. Processo análogo ocorreu nas outras duas universidades. E,
do mesmo modo, a notável expansão física, geográfica e dos serviços prestados
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por USP, Unesp e Unicamp também não implicou um aumento dos recursos
repassados pelo governo estadual: ano a ano, a bancada governista na Alesp
invariavelmente rejeitou as emendas à LDO, formuladas pelos sindicatos e
apresentadas por deputados da oposição, que resultariam, caso aprovadas, num
maior repasse do percentual do ICMS-QPE.

Vale reafirmar: aumentou muito o trabalho do corpo de docentes e de
funcionários, por qualquer parâmetro que se queira usar: por exemplo, o
número de estudantes na graduação e na pós-graduação, que cresceu de
forma extraordinária.

Desconstruindo as alegações da Reitoria
A Reitoria atribuiu parte significativa das dificuldades financeiras da USP

a um hipotético inchaço do número de funcionários. Além de não haver
comprovação para essa afirmação, a partir dos dados da Tabela 1, é possível
desconstruir outra alegação utilizada, por vezes, pelas mesmas fontes: a
comparação de razões de números de estudantes por docentes ou funcionários
provenientes de dados de outras universidades.

A relação entre a quantidade de estudantes e os contingentes de docentes
ou de funcionários técnico-administrativos depende do tipo de curso e do
perfil de cada universidade. A carga horária de um curso de graduação (e,
portanto, o número de horas que um aluno permanece na instituição) varia
bastante segundo a área de conhecimento. Algumas áreas possuem
laboratórios complexos e biotérios que exigem cuidados diários e são
utilizados já nos primeiros anos de graduação, enquanto outras não têm
laboratório algum. Aulas expositivas podem ser dadas para turmas maiores, ao
passo que determinadas atividades dependem de acompanhamento
individualizado dos estudantes (em particular, na área da Saúde) .

De forma análoga, universidades cujo perfil de pesquisa se concentra
em áreas experimentais, em especial na Biologia (e áreas correlatas, por
exemplo, as de Saúde) e na Física, apresentam alta demanda de pessoal
técnico especializado, enquanto numa instituição que priorize a pesquisa
na área das Humanidades o acesso a uma excelente biblioteca pode ser
mais importante. Essas características se refletem nos dados reunidos na
Tabela 2, a seguir.
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Valendo-se dos dados da Tabela 2, um exame da questão revela que a
interpretação fomentada pela Reitoria, de que há um número excessivo de
funcionários, carece de fundamento: quando comparada a universidades do
exterior, nas quais a pesquisa é também relevante, a USP nada mostra de
extraordinário. Na realidade, apenas as universidades de Paris VI e XI e a americana
California State têmmais estudantes por funcionário do que no sistema paulista.

Qualquer universidade que concentre seus cursos em áreas que exigem
laboratórios e aulas práticas e necessitem de cargas horárias maiores precisa de
mais funcionários técnico-administrativos e de mais docentes para atender o
mesmo número de estudantes do que instituições sem essas características. Se,
por exemplo, nas universidades de Paris VI, Paris XI e California State
University há maior número de estudantes por funcionário do que na USP, na
University of California e na Michigan State University, que são instituições
intensivas na pesquisa, é o contrário. Contudo, Paris VI e Michigan State
contam com a metade do número de estudantes por professor, em relação à
USP. E as três universidades inglesas, historicamente dedicadas à pesquisa,
apresentam razões bem menores do que a USP para ambos os quocientes.
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Quem conhece a realidade dos respectivos países mais de perto poderia
ainda argumentar, tomando o caso de Paris VI como exemplo, que os números
apresentados deveriam ser ainda menores: é sabido que, na França, boa parte da
pesquisa é produzida em associação com instituições de pesquisa congregadas no
CNRS11, cujos funcionários não foram incluídos no quociente, e que uma mesma
universidade se divide em várias subsidiárias com características especiais.

Também o sistema adotado na Califórnia, desde a década de 1960, é outro
exemplo a indicar cuidado: a impressionante diferença entre as duas grandes
instituições californianas, para ambas as razões, que pode ser verificada na Tabela
2, deve-se ao fato de a pesquisa na Universidade da Califórnia ser muito mais
intensiva em áreas demandantes de infraestrutura experimental do que a California
State University. Além disso, sabe-se que nos Estados Unidos as aulas são
ministradas, em parte, por teaching assistants, em geral pós-doutorandos que não
foram incluídos na razão estudantes por docente, o que tambéma faria diminuir.

Um erro crasso é cometido, assim, quando se pretende justificar propostas
de redução do quadro de docentes e de funcionários buscando fundamentá- las
em supostas “relações otimizadas” para estudantes por professor ou estudantes
por funcionário. Ao contrário, pelos dados da Tabela 2 poder-se-iam justificar
aumentos no referido quadro!

Umrecuo aindamaior no tempo.. .
Se no período 1995-2013 os números de cursos e de matrículas, bem como

os de títulos outorgados na pós-graduação aumentaram muito na USP, o
contingente de docentes cresceu modestamente, como visto: 18,8%. Contudo,
quando se recua no tempo até 1989, ano em que se iniciou a chamada
“autonomia”12 das três universidades estaduais, chega-se a um acréscimo ainda
mais modesto no número de docentes e funcionários.

Naquele ano, 1989, havia 5.626 docentes na USP, reduzidos, em 1995, a
apenas 5.056. Em 2012, o número chegou a 5.860, subindo para 6.008 em 2013,
ano de referência para as ações da Reitoria. Tais números implicam, em relação
ao ano de implantação da regra de financiamento atualmente em vigor, uma
redução de 11% no quadro docente em 1995; depois uma modesta recuperação
de 4% em 2012; e, finalmente, acréscimo de apenas 6,7% em 2013.

Resultado muito diferente do propalado aumento de 19% no número de
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docentes alardeado pela Reitoria, que tomou o valor mais baixo, de 1995, como
referência inicial. E, como se verá, o número de funcionários atual está até
menor do que em 1989.

É interessante acompanhar mais de perto essa evolução e ver o que ela
informa. Os Gráficos 1 e 2, onde o termo estudantes representa a somatória dos
alunos de graduação e de pós-graduação, nos auxiliam nessa tarefa: eles
mostram as mudanças numéricas das três categorias, entre 1989 e 2012, sendo
que o Gráfico 2 detalha a evolução histórica das razões entre número de
estudantes e número de docentes e entre número de estudantes e número de
funcionários técnico-administrativos, respectivamente.

Gráfico 1

Fonte: Anuários Estatísticos da USP (1 989-201 3)

O Gráfico 1 mostra que, enquanto docentes e funcionários mal mantiveram,
ao longo do período, o contingente que possuíam mais de duas décadas atrás, o
número de estudantes cresceu quase ininterruptamente, com breves recuos
entre 1992 e 1995. A partir desses mesmos dados o Gráfico 2 mostra, de modo
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complementar e dando mais visibilidade à evolução histórica, que tanto a razão
entre estudantes e docentes quanto a razão entre estudantes e funcionários
cresceram de modo muito expressivo antes de 1995 e acentuaram essa
trajetória, basicamente até a década de 2000.

Gráfico 2

Fonte: Anuários Estatísticos da SP (1 989-201 4)

Esse crescimento tem duas razões: foi causado pelo aumento do
contingente estudantil e pelo relativo decréscimo do corpo de docentes e de
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funcionários, que continuou em ritmo menor até por volta de 2003 ou, no caso
dos funcionários, até 2007. Por outro lado, verifica-se que, a partir daí, as
razões vêm se mantendo basicamente no mesmo patamar, mas este equivale ao
dobro dos valores que se apresentavam em 1989!

O conjunto de indicadores, nesse contexto, permite confirmar que houve
um forte aumento do trabalho de docentes e funcionários ao longo das últimas
décadas e não há fundamento algum na alegação de que teria havido um
“inchaço do número de funcionários”.
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Precarização do trabalho docente

sacrifica o diálogo e empobrece o ensino

Em apenas duas décadas e meia, a partir de 1989, a situação na USP mudou
de forma perceptível. Para atender ao dobro de estudantes — ou mais, pois a
sobrecarga foi maior em algumas unidades da USP, em especial nas mais novas —
foram constituídas classes mais numerosas, abandonados processos didáticos
que envolviam interações mais próximas entre docentes e alunos, e foi deixado
de lado o diálogo desinteressado, intelectualmente enriquecedor, entre docentes
de áreas diferentes. Isso empobreceu o ensino e a pesquisa que se pratica, pois
cada docente percebe que consegue destinar parcelas cada vez menores de seu
dia a tarefas que não têm retorno imediato, situação que se choca com as
premissas de um bom trabalho acadêmico. Em suma, deterioraram-se as
condições de trabalho docente, além de, simultaneamente, terem sido atingidas
as condições de ensino e de aprendizagem do corpo discente.

O aumento na “produtividade” docente no tocante à pesquisa científica —
também vinculado à intensificação do trabalho resultante de imposições da
Coordenação de Aperfeiçoamento do Pessoal de Nível Superior (Capes) , da
própria Reitoria e das agências de fomento, como a Fapesp13 — pode ser aferido
por qualquer indicador, até mesmo por aqueles da predileção dos atuais
gestores universitários, ligados ao incremento numérico da pesquisa, medido
pela publicação de papers , como mostra a Tabela 3.

A expansão da USP por intermédio da criação de cursos, unidades e até de
campi acarretou um aumento significativo no trabalho executado, em razão do
substancial acréscimo do contingente de alunos de graduação e pós-graduação,
com reflexos na docência — também como decorrência de exigências do vigente
“produtivismo” acadêmico — e na pesquisa, estes comprováveis pelo salto
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ocorrido na quantidade de publicações por docente e de artigos indexados.
Reafirmando: tudo isso não se traduziu em maior financiamento para USP,

Unesp e Unicamp, como será melhor detalhado a seguir.

O cenário do financiamento da USP
O esforço do corpo da universidade para se adaptar às expansões ocorridas

não foi acompanhado de um correspondente aumento das verbas que financiam
a universidade, dependentes do repasse de uma fatia do ICMS. Relembrando:
desde 1995, as estaduais paulistas vêm recebendo, ano a ano, os mesmos 9,57%
do ICMS-QPE. Registre-se que só com os compromissos assumidos na expansão
da USP em 2005 e não cumpridos pelo governo, a alíquota das universidades
estaduais paulistas deveria ter passado de 9,57% para 9,69% do ICMS-QPE.

Acrescente-se a isso que, por uma série de subterfúgios contábeis,
descritos a seguir, o governo do Estado vem aplicando, ao longo dos tempos,
descontos que resultam em um repasse sensivelmente menor do que seria
devido, ou seja, a alíquota de 9,57%, já insuficiente frente à expansão, não tem
sido calculada com referência no total do produto do ICMS-QPE.

Entre outras manobras, o governo subtrai do cálculo da alíquota os recursos
liberados pela Nota Fiscal Paulista (NFP) 14, que em 2013 chegaram ao
montante nada desprezível de R$ 1,74 bilhão; descontado o repasse
constitucional aos municípios (25%, correspondentes ao ICMS-QPM), fica
claro que R$ 1,30 bilhão foram excluídos da base de cálculo das verbas
vinculadas, o que reduziu os recursos destinados às universidades públicas
estaduais, que com isso perderam cerca de R$ 130 milhões, apenas em 2013.

Outro montante não desprezível que o governo arrecada e sobre o qual não
efetua o repasse refere-se a atrasos na arrecadação de impostos. Desse total, que em
2013 chegou a R$ 3,3 bilhões, a parcela mais importante refere-se à aliquota “Multas
e Juros de Mora dos Tributos”, que nesse mesmo ano importou emR$ 2,85 bilhões.

Também, antes do cálculo, é descontada uma parcela considerável do imposto,
que em 2013 correspondeu a R$ 1,05 bilhão, para ser repassada à área da Habitação. A
esses descontos soma-se ainda uma série de outros. De toda essa subtração indevida
de valores da base de cálculo, pelas vias apontadas, resultou, em 2013, um decréscimo
daordemde R$ 0,5 bilhão naverbadestinada às três universidades públicas do Estado.

Todas as verbas destinadas ao atendimento de direitos sociais — educação,
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saúde, saneamento, habitação, previdência e outros — são fundamentais: a
Adusp e o Fórum das Seis sempre defenderam e continuarão defendendo a sua
ampliação. Contudo, não é admissível que os valores sejam remanejados entre
as próprias áreas. Também não é razoável que o governo resolva transferir

benesses com chapéu alheio : como bem observa estudo do Sindicato dos Agentes
Fiscais (Sinafresp) , entregue ao Ministério Público Estadual15, os recursos
liberados pela NFP nada mais são do que ICMS arrecadado, portanto devem
constar da base de cálculo de todas as verbas vinculadas, seja das universidades
estaduais, seja da educação em geral, seja dos municípios.

Em suma: o discurso da gestão M.A. Zago-V. Agopyan sobre a origem e a
natureza da crise — que não deve ser chamada de “financeira”, pois é, antes de
mais nada, uma crise de financiamento — é refutado pelos dados aqui
apresentados. A verdade é que a USP, em virtude de seu vertiginoso crescimento,
encontra-se numa situação crônica de subfinanciamento, a qual tornou-se mais
grave pelos desmandos ocorridos na gestão Rodas. E devido às amarras
estatutárias que a situam como uma das menos democráticas universidades
públicas do país, está à mercê da vontade de um pequeno grupo de docentes e
altos funcionários, encastelado há décadas nos órgãos centrais da instituição.

Reitor e vice-reitor da USP são eleitos por um colégio eleitoral indireto,
que se resume a cerca de 1.500 pessoas, soma equivalente a 1% da comunidade
universitária. A nomeação cabe ao governador, que pode optar por qualquer
dos nomes entre os três mais votados pelo colégio eleitoral. Desprovida da
legitimidade auferida por um processo eleitoral efetivamente democrático, a
Reitoria acaba por tornar-se refém dos desígnios do Palácio dos Bandeirantes.
Prova disso é a insistência de seu dirigente máximo em se contentar com os
atuais recursos destinados pelo Estado.

O autoritarismo e a cegueira reitoral colocam a instituição numa situação de
esquizofrenia administrativa. O mesmo reitor que diz não ter dinheiro para
reajustar a folha salarial, e que não vê condições de manter dois dos mais
renomados hospitais universitários do país (ambos são modelos de formação
acadêmica interdisciplinar, no sentido pleno do termo), é aquele que afirma,
diante dos deputados da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento da
Alesp, não ver necessidade de pedir aumento do repasse de recursos públicos.
Sua atitude causa mal-estar até na bancada governista. Mesmo no curto prazo,



22

USP: “crise financeira” ou crise de financiamento?

já se delineia o possível resultado das medidas que a Reitoria vem tomando: o
sucateamento da Universidade de São Paulo.

As perdas salariais que a greve evitou
Dentre os direitos sociais, a Educação é provavelmente aquele com reflexos

sociais mais relevantes, pois interfere em quase todas as esferas da organização
de um país. Por ser a responsável pela formação dos docentes da Educação
Básica (que inclui educação infantil, ensino fundamental, ensino médio) , a
Educação Superior desempenha um papel especial. Ocorre que os reflexos de
um mau desempenho da Educação só se fazem aparentes após décadas de
desleixo do poder público com o setor. A desvalorização salarial e a precarização
das condições de trabalho são ingredientes propícios a um rebaixamento da
qualidade da Educação oferecida, como já se verifica na Educação Básica do país.

O Gráfico 3 mostra a evolução, a partir de 1980, do salário real médio de um
Professor Doutor (“MS-3”, segmento mais numeroso da categoria docente)
contratado em RDIDP, que implica disponibilidade total e exclusiva para o
trabalho na universidade, inclusive no período noturno, estimado pelo ICV-
Dieese, adotando como valor 100 o salário de janeiro de 1971.

Gráfico 3

Muitas informações podem ser extraídas deste gráfico, em particular o
resultado dos movimentos de greve vitoriosos em 1994, 2000 e 2004, que
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evitaram a deterioração dos vencimentos daqueles que sustentam a USP, Unesp e
Unicamp no cotidiano, ao longo de décadas: seus quadros de funcionários
técnico-administrativos e de docentes. Chama a atenção, igualmente, que após a
enorme perda imposta em apenas dois anos de inflação alta, entre 1989 e 1991,
foram necessários quase 25 anos para que fosse recuperada uma parcela
significativa do poder aquisitivo real médio que foi subtraída à categoria. A flecha
que indica -9,5% mostra a tendência do que ocorreria se, sem a greve, não tivesse
sido possível obter, pelo menos, a reposição parcial das perdas inflacionárias.

A história ensina que é preciso resistir com firmeza às tentativas de arrocho
salarial, porque, se eventualmente exitosas, deixam marcas indeléveis no corpo
funcional e nas atividades-fim da universidade. O arrocho de salários, como o
exemplo da Educação Básica pública mostra, contribui para a corrosão e
eventual destruição da capacidade instalada, tanto humana quanto material,
constituindo-se em enorme desperdício de dinheiro público. Além disso,
potencializaria a privatização interna da universidade pública, em particular
por meio das fundações privadas ditas “de apoio” que atuam na universidade.

Em tempos de inflação não muito alta, perdas de cerca de 6% são muito
significativas. Em 2014 não restou às categorias, portanto, outro caminho que
não a greve. O Tribunal Regional do Trabalho da 2a Região (TRT-2) , que por
iniciativa da USP, autora de ação judicial contra o Sindicato dos Trabalhadores
(Sintusp) , interveio no conflito, demonstrou ter plena ciência do que ali estava
em jogo, em termos de direitos trabalhistas e econômicos.

Assim, o TRT-2 instou a Reitoria a negociar o final da greve de modo a
preservar os vencimentos das categorias: aos 5,2% de reajuste em duas parcelas,
finalmente propostos pela USP, “sugeriu” acrescentar um abono de 28,6% sobre
os salários de maio, o que praticamente repôs as perdas acumuladas desde aquele
mês até outubro. O Conselho Universitário chancelou a proposta do tribunal e,
com isso, o movimento se encerrou. Uma vez mais, evitou-se uma corrosão
salarial que poderia ter consequências desastrosas em curto intervalo de tempo.

O pagamento do reajuste e do abono não levou a USP ao colapso financeiro,
apesar da alardeada “crise financeira”. Universidades públicas de grande porte
costumeiramente empregam a maior parte de seus recursos com pessoal, vale
dizer, com salários, pois é preciso remunerar docentes e técnicos capacitados,
que sustentam seu funcionamento.
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A“crise” fabricada pelo discurso

da Reitoria e a crise real

O atual reitor, M.A. Zago, que agora superdimensiona as dificuldades
financeiras da universidade, era pró-reitor de Pesquisa na gestão anterior, de
J.G. Rodas, acusado por ele de “queimar” cerca de R$ 1 bilhão das reservas da
USP. A Pró-Reitoria de Pesquisa investiu, naquele período, verbas expressivas
nos Núcleos de Apoio à Pesquisa (NAP). Mas o atual reitor e seu vice V.
Agopyan, igualmente pró-reitor à época, alegam que desconheciam os
desatinos administrativos que vinham sendo praticados pela gestão da qual
foram destacados protagonistas. Este fato ilustra, de forma contundente, como
se dá a opacidade de sucessivas gestões da universidade.

Por outro lado, no tocante a responsabilidades institucionais e políticas,
vale lembrar que J.G. Rodas foi nomeado por José Serra (PSDB), embora fosse o
segundo nome da lista tríplice submetida ao então governador. M.A. Zago, por
seu turno, foi nomeado por Geraldo Alckmin (PSDB), de quem se mostrou
ardoroso defensor. Promessas feitas pelo governo estadual não foram e não
estão sendo efetivamente cobradas pela administração universitária. A
universidade é, portanto, submetida à subtração de recursos que lhe são
devidos, o que afeta substancialmente suas atividades, sem que seus dirigentes
façam o mínimo esforço para cobrar a devida reparação.

Quando se volta o olhar também para o financiamento passado, como aqui
nos propomos a fazer, não se vê um quadro muito diferente do atual. Como a
receita da USP depende a cada ano da transferência de um percentual da
arrecadação do ICMS-QPE fixado na respectiva Lei de Diretrizes Orçamentárias
(LDO), e como essa arrecadação pode aumentar ou diminuir, variando
conforme o desempenho da economia, em anos anteriores já houve declínio de
repasses. Assim, a USP, a Unesp e a Unicamp já chegaram a apresentar
comprometimentos de 95% a 105% de suas despesas com a folha de pessoal.

Tais desequilíbrios ocorriam especialmente nos meses iniciais de cada ano,
quando a arrecadação é historicamente menor. Em 2014 a situação foi atípica,
em parte em função da Copa do Mundo, que mudou a distribuição do ICMS, em
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parte por ser um ano eleitoral. Contudo, a USP dispõe ainda de uma reserva
financeira oriunda de aplicações financeiras e de outras fontes de receita não
utilizadas em anos anteriores. Essa reserva, que no início de 2014 era de R$ 2
bilhões, vem sendo utilizada para cobrir déficits mensais, até que receitas e
despesas voltem a se equilibrar.

Isso implica dizer que a situação financeira da USP é confortável ou que as
receitas são suficientes? Não , por uma razão muito simples: a partir de meados
da década de 1990, como já explicamos, as universidades estaduais deram
início a um importante processo de expansão, demonstrado no Gráfico 1. Na
realidade, as universidades públicas estaduais tendem a viver uma crise

permanente de financiamento , enquanto o governo estadual não arcar com a
devida contrapartida ao processo de expansão ocorrido na graduação e na pós-
graduação das três instituições.

Como mencionamos antes, em 2005 o Conselho de Reitores das
Universidades Estaduais Paulistas (Cruesp) já constatava a inviabilidade
financeira, a médio prazo, das universidades estaduais paulistas, caso não viesse
a ocorrer uma ampliação dos repasses. Ofício datado de 29/7/2005, assinado
pelo professor Marcos Macari, reitor da Unesp e presidente do Cruesp à época,
reivindicou ao governo estadual aumento dos 9,57% para 10,27% do ICMS-QPE.
O documento salientava a expansão das três universidades, que de 2001 a 2006
haviam criado mais de 5 mil vagas para os cursos de graduação, beneficiando
aproximadamente 20 mil estudantes. Do acréscimo solicitado, a USP ficaria com
0,25%: 0,18%, necessários para custear as novas vagas criadas, acrescidos de
0,07% referentes ao campus de Lorena. O governo estadual ignorou o pleito e
sucessivas gestões reitorais vêm compactuando com o engodo.

Cruesp endossa reivindicações dos sindicatos
Não deve ser subestimado o fato de que desta vez, a despeito da relutância

do reitor da USP, o Cruesp reconheceu que o Fórum das Seis tem plena razão no
que reivindica há anos: aumentar a alíquota de repasse para as três
universidades, fazer cessar o desconto do montante da Habitação e mudar a
base de cálculo deste repasse, de modo a incluir, entre outras alíneas, as
parcelas da Quota-Parte do Estado relativas a multas e juros de mora do ICMS e
da dívida ativa deste imposto. Essa histórica decisão do colegiado de reitores de
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requerer do governo estadual maiores recursos foi materializada no Ofício
24/2014, encaminhado tanto à Secretaria de Desenvolvimento Econômico,
Ciência e Tecnologia do Estado (à qual o Cruesp formalmente está vinculado)
quanto à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento (CFOP) da Alesp.

A adesão dos reitores à agenda dos sindicatos, que ocorreu quase ao final da
greve, guardou algumas diferenças em relação aos percentuais propostos.
Porém, o Cruesp só deixou de incorporar uma das propostas do Fórum das Seis:
a de aumento da verba estadual vinculada para a Educação em geral, dos atuais
30% do total do produto dos impostos para 33%. A Tabela 4 mostra as
semelhanças e diferenças entre as propostas do Fórum das Seis, apresentadas
ao governador e à CFOP, e as do Cruesp. Também merece registro a mudança de
alíquotas do ICMS-QPE presentes na proposta do Cruesp.

Outra proposta apresentada à Alesp, em 2014, esta pela primeira vez, tratou
da questão do teto salarial. Refere-se à correção de uma questão grave, que afeta
parcela do funcionalismo público estadual, justamente aquela na qual o Estado
mais investiu em sua formação. Por várias razões, o subsídio do governador é
absolutamente inadequado para permanecer como referência de teto salarial no
Poder Executivo. Assim, em conjunto com outras entidades dos servidores
públicos estaduais e municipais, foi proposto aos deputados estaduais que
aprovem emenda à Constituição Estadual, de forma a que o teto salarial passe a

16
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ser 90,25% do subsídio de um ministro do Supremo Tribunal Federal, isto é: o
subsídio de um desembargador do Tribunal de Justiça de São Paulo.

AUSP precisa ser democratizada
A Adusp espera, com a presente publicação, ter contribuído para

aprofundar a discussão sobre a crise atualmente em curso na Universidade de
São Paulo. Valeu-se, para tanto, da reflexão acerca do financiamento das
universidades, formulada ao longo de décadas e especialmente maturada
durante os embates da longa greve de 2014. Além disso, foram incorporados
aqui diversos questionamentos e esclarecimentos decorrentes de acesos
debates ocorridos nas muitas reuniões da Comissão de Mobilização (CM) 17,
grupo de docentes que então se constituiu. Espera-se que o texto auxilie a
compreensão do que realmente está em jogo e quais as alternativas existentes.

A insistência do reitor M.A. Zago em afirmar que a USP vive uma “crise
financeira”, mas não precisa de mais recursos, não serve a outros propósitos a
não ser à precarização das condições de trabalho, à exacerbação de práticas e
exigências de cunho produtivista, já denunciadas como prejudiciais à boa
ciência defendida por muitos pesquisadores e movimentos, à falta de
investimento em políticas de permanência estudantil, com a consequente
exclusão da parcela mais necessitada desse contingente, e à legitimação do
desmonte da universidade pública.

Tais movimentos da Reitoria só fazem abrir espaço, cada vez maior, para
práticas de caráter privatista, como a manutenção e criação das fundações de caráter
privado ditas “de apoio” à pesquisa e ao ensino, e de cursos pagos que proliferam à
revelia da Constituição Federal, coma chancela e a certificação da USP!

De fato, as propostas até aqui apresentadas pelos órgãos dirigentes da
universidade para resolver a “crise financeira” na qual a universidade se
encontraria apontam na direção de revisão do compromisso institucional do Estado
com a oferta de ensino superior público de qualidade, nas bases historicamente
constituídas, as quais asseguraram as condições fundamentais para que a USP
alcançasse o reconhecimento nacional e internacional que possui hoje. Num
comportamento submisso às políticas do governo estadual, a Reitoria colabora com
a perspectiva de desresponsabilizar o Estado de parte de suas obrigações para com
os serviços públicos e, emparticular, com a educação superior pública.
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Por outro lado, a compreensão construída coletivamente aqui explicitada,
sobre a verdadeira natureza da crise, ou seja, de que se trata de uma crise de

financiamento, não desconsidera o modo como a universidade gere seus recursos
e os possíveis desmandos na gestão financeira, mas direciona o entendimento no
sentido de reconhecer que a expansão significativa ocorrida nas últimas duas
décadas, sem um aporte adequado de recursos, é uma séria ameaça ao caráter
público da universidade. A discrepância entre o que mostram os dados e o
discurso da Reitoria, referendado pela grande mídia, só é possível pela absoluta
falta de transparência promovida pela atual estrutura de poder da USP.

Para reverter essa situação é preciso, em primeiro lugar, a abertura pública
irrestrita das contas da Universidade, bem como a criação de um Conselho
Orçamentário composto por representantes da administração central,
professores, funcionários e estudantes, que tenha acesso aos dados brutos de
todas as receitas e despesas. Também são indispensáveis medidas
descentralizadoras, com o objetivo de desmontar a concentração de poder na
Reitoria, que sobretudo por mecanismos de distribuição de verbas favorece a
reprodução vertical das políticas oficiais por parte de diretores de unidades e
chefes de departamentos.

A atual estrutura de poder é responsável por graves distorções na USP. A
composição desigual dos colegiados, com escassa representação de
funcionários, estudantes de graduação e pós-graduação, bem como do maior
segmento dos docentes (professores doutores ou MS-3) , combina-se com a
realização de eleições indiretas de reitor(a) e diretores(as) e a vigência de um
Estatuto retrógrado, que contém dispositivos draconianos, entre os quais um
regimento disciplinar herdado da Ditadura Militar, instituído em 1972 com a
finalidade de coibir manifestações estudantis.

A USP deve, pois, adequar a composição de seus colegiados aos requisitos
de uma gestão democrática, já que atualmente não cumpre sequer o
estabelecido pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) 18 com
relação à representação dos diferentes setores nos órgãos colegiados em geral.
Conforme salientado, heranças de antigas práticas ainda resistem no Estatuto e
no Regimento da universidade e privilegiam de modo desproporcional o
segmento dos professores titulares19, em todas as tomadas de decisão. Em
consequência, há pouquíssima renovação nos órgãos colegiados e isso se
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adensa conforme se sobe de grau, na hierarquia dessas decisões.
Modificações análogas são necessárias nos processos de eleição de

dirigentes, incluindo mecanismos que prevejam a revogabilidade dos cargos.
Uma estrutura de poder democrática e transparente teria viabilizado enfrentar
a crise de financiamento , estabelecendo prioridades consensuadas, discutindo
de modo mais amplo perspectivas de financiamento. Provavelmente, isto teria
tornado desnecessária a longa greve de 2014.

Mudanças com esse caráter dificilmente podem ser assumidas pela atual
estrutura do Conselho Universitário, na medida em que este já se mostrou
incapaz de estabelecer qualquer limite para as últimas gestões reitorais. Além
disso, esse que é o principal colegiado da USP tem cerca de 30% de seus
membros vinculados a fundações privadas ditas “de apoio”, interessadas
exclusivamente no usufruto privado da coisa pública. Somente a adoção de um
processo Estatuinte exclusiva, soberana e paritária poderá produzir as
transformações necessárias na estrutura de poder para que a USP se afirme
como orientada pelo interesse efetivamente público.

Há muito a ser feito e, na visão da Adusp, a contribuição de todos os
docentes é imprescindível!

Adusp
março de 2015
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Notas

1 Localizado na Cidade Universitária, em São Paulo, fruto de antiga revindicação da
população do Butantã, suscitada por uma proposta de ensino médico acoplado à inte-
ração com as demais áreas da Saúde (formulada pelo grupo “Medicina Experimental”,
da Faculdade de Medicina da USP), o HU foi gradualmente tornado operacional du-
rante a década de 1980. Atualmente é o único hospital de nível 2 da região do Butantã.

2 O HRAC, destacado como “centro de excelência no atendimento” pela própria USP e
como “referência mundial” pela Organização Mundial da Saúde, funciona no campus de
Bauru desde meados da década de 1960.

3 O PIDV, instituído pela Resolução 6.987/2014, e que prevê desembolso de cerca de
R$ 400 milhões, atingiu no início de 2015 o contingente de 1.472 inscritos, diante da
promessa da Reitoria de, além de pagar multa de 40% (usual no regime CLT), acres-
centar à indenização um salário por ano trabalhado.

4 O RDIDP é equivalente ao Regime de Dedicação Exclusiva (RDE) existente nas uni-
versidades federais. Os membros do GT Atividade Docente foram nomeados pela pró-
pria Reitoria, sem nenhuma consulta à comunidade acadêmica, repetindo assim o
modus operandi da gestão J.G. Rodas.

5 O próprio M.A. Zago foi um dos presidentes da CERT nesse período, dando início a
sistemáticas arbitrariedades contra docentes supostamente “improdutivos” (ver breve
histórico em http://goo.gl/eDXkjP) .

6 A QPE corresponde, em todos os Estados da federação, a 75% da arrecadação do
ICMS. Os restantes 25% são distribuídos entre os municípios: é a QPM.

7 Importante unidade nova da USP, criada em 2005 na Zona Leste de São Paulo, com
grande incentivo do governo estadual, que contudo não acrescentou recurso algum para
a manutenção dessa expansão. O grave passivo ambiental da área em que o campus foi
erguido e o aterro criminoso praticado em 2010-11 com participação de dirigentes im-
plicam recursos adicionais de reparação.

8 Antiga Faculdade de Engenharia Química, situada na cidade de Lorena, Vale do Pa-
raíba, incorporada em 2005 pela USP, também por sugestão do governo. Em meados de
2014 M.A. Zago declarou que cobraria os valores devidos pelo governo estadual, se-
gundo disse “apenas R$ 60 milhões por ano”.

9 Um exemplo drástico do que pode vir a ocorrer: em janeiro de 2015, a Superinten-
dência de Assistência Social comunicou que as creches da USP, afetadas pelas “demis-
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sões voluntárias” incentivadas pela Reitoria, não aceitaria o ingresso das crianças de-
vidamente selecionadas no ano anterior, por insuficiência de funcionários.

10 O Fórum das Seis é a articulação que coordena as diferentes entidades sindicais que
representam docentes, funcionários técnico-administrativos e estudantes da USP,
Unesp, Unicamp e Centro Paula Souza. Portanto, é o Fórum das Seis que negocia com o
Cruesp os reajustes salariais e a pauta anual de reivindicações das três categorias.

11 O Centre National de la Recherche Scientifique (CNRS) funciona como uma espécie
de “guarda-chuva” de vários centros de pesquisa públicos da França.

12 No governo de Orestes Quércia, por disposição deste, as três universidades estaduais
foram desmembradas do orçamento da Secretaria de Estado de Ciência e Tecnologia,
entrando a regra de previsão anual de recursos nas leis orçamentárias (LDO e LOA).

13 A Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp) foi criada em
1960 (Lei Orgânica 5.918, de 18/10/1960) e começou a funcionar em 1962 (Decreto
40.132, de 23/5/1962) .

14 Programa criado pela Lei nº 12.685/2007 e definido como “de estímulo à cidadania fiscal”.

15 Vide http://bit. ly/1D1CGrr

16 Embora não conste explicitamente do Ofício 24/2014 do Cruesp à Secretaria de De-
senvolvimento Econômico, Ciência e Tecnologia, o Cruesp informou na reunião de 18/9
que a base de cálculo proposta para os 9,907% é a mesma utilizada pelo Fórum das Seis.

17 Formada por professores de diferentes unidades da USP, a CM, hoje permanente
(CPM), se organizou a partir da greve de 2014 e respondeu por uma série de iniciativas
do movimento. Seu trabalho contribuiu para concretizar as atividades decididas nas
Assembleias Gerais da Adusp e fomentar o debate sobre a universidade em geral.

18 “Art. 56. As instituições públicas de educação superior obedecerão ao princípio da
gestão democrática, assegurada a existência de órgãos colegiados deliberativos, de que
participarão os segmentos da comunidade institucional, local e regional. Parágrafo

único. Em qualquer caso, os docentes ocuparão setenta por cento dos assentos em cada
órgão colegiado e comissão, inclusive nos que tratarem da elaboração e modificações
estatutárias e regimentais, bem como da escolha de dirigentes.” (Lei nº 9.394, de 20 de
dezembro de 1996 – LDB)
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19 Professor Titular é o nível mais alto da carreira. No atual corpo docente, esse seg-
mento representa menos de 20% do total. No entanto, ocupa a maioria dos assentos do
Conselho Universitário, das congregações e de outros órgãos da USP. Só professores e
professoras titulares podem candidatar-se aos cargos de reitor(a) e pró-reitor(a) . Até
2013 o cargo de diretor(a) era igualmente privativo de professores e professoras titula-
res. Em 1º/10 o Conselho Universitário modificou essa regra e desde então Professores
Associados III também podem disputar a direção de unidades. Todos os demais níveis da
carreira docente continuam excluídos da possibilidade de disputar as diretorias e a Rei-
toria: Auxiliar de Ensino, Assistente, Professor Associado I e II, Professor Doutor I e II .




